
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3065701 - SP (2025/0380783-3)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : J D G D DA S
ADVOGADA : TATIANE CHIESA CAMPOS - SP352505
AGRAVADO : A D DE P B
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EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.

AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DA  DECISÃO  DE

INADMISSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. INCIDÊNCIA

DA SÚMULA N.º  7 DO STJ NÃO AFASTADA DE MODO CONCRETO.

ART. 932, III, DO CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu

o apelo nobre.

2.  O  objetivo  recursal  é  decidir  se  houve  impugnação  específica  e

suficiente  dos  fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade,  em

especial  da  incidência  da  Súmula  7/STJ, e  se  isso  autoriza  o

processamento do recurso especial.

3. A dialeticidade exige que o agravante enfrente, de forma concreta e

pormenorizada,  todos  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  não

bastando  alegações  genéricas  ou  mera  reiteração  das  razões  do

recurso especial. A ausência de ataque específico ao óbice da Súmula

7/STJ impede o processamento do agravo.

4.  O  não  atendimento  ao  art.  932,  III,  do  CPC  conduz  ao  não

conhecimento do agravo em recurso especial. 

5. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO DE
INADMISSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N.º  7 DO STJ NÃO AFASTADA DE MODO
CONCRETO.  III, DO CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO. ART. 932,
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
o apelo nobre.
2. O objetivo recursal é decidir se houve impugnação específica e
suficiente dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade, em
especial da incidência da , e se isso autoriza o Súmula 7/STJ
processamento do recurso especial.
3. A dialeticidade exige que o agravante enfrente, de forma concreta e
pormenorizada, todos os fundamentos da decisão agravada, não
bastando alegações genéricas ou mera reiteração das razões do
recurso especial. A ausência de ataque específico ao óbice da

 impede o processamento do agravo.Súmula 7/STJ
4. O não atendimento ao  III, do CPC conduz ao não art. 932,
conhecimento do agravo em recurso especial.
5. Agravo não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por J. D. G. D. DA S. (J.)
contra decisão que não admitiu seu apelo nobre manejado com fundamento no art. 105,
III, alíneas  e , da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de São a  c
Paulo.
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No presente inconformismo, J. defendeu que foi demonstrada a ofensa (1) 
aos preceitos arrolados; o dissídio jurisprudencial foi demonstrado; e  não incide (2)  (3)
a Súmula n.º 7 do STJ.

Não foi apresentada contraminuta.

Parecer ministerial declinando sua intervenção no feito (e-STJ, fls. )392/393
É o relatório.

VOTO

O agravo não comporta conhecimento.

Consoante pacífico entendimento desta Corte, o agravante deve infirmar
especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu
desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não se conhecer do agravo, não cabendo a impugnação genérica ou a reiteração
das razões expostas no recurso especial.

No caso, observa-se que a petição de agravo em recurso especial não
impugnou, de forma fundamentada, a aplicação da Súmula n.º 7 do STJ, pois se
limitou a afirmar de forma genérica que não há ânimo de reavaliação das provas
colhidas no decorrer do processo, pois busca-se tão somente que o Superior Tribunal
de Justiça ateste a violação à letra da lei com base nas decisões proferidas, sem
sequer ser necessário que se debruce sobre os documentos acostados como meio de

 (e-STJ, fl. 375).provas

Denota-se da petição de agravo em recurso especial que a recorrente não
apresentou fundamentos específicos e suficientes, demonstrando uma impugnação
objetiva e coerente do citado verbete sumular.

O correto atendimento ao princípio da dialeticidade recursal impõe que a
impugnação seja ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo
suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de
não conhecimento do recurso.

Quando se pretende impugnar, no agravo em recurso especial, a incidência
da Súmula n.º 7 do STJ, deve o agravante não apenas mencionar que o referido
enunciado deve ser afastado, mas também demonstrar que a solução da controvérsia
independe do reexame dos elementos de convicção dos autos soberanamente
avaliados pelas instâncias ordinárias, trazendo trechos do acórdão impugnado a fim de
demonstrar ser a matéria exclusivamente de direito, não sendo suficiente a
impugnação genérica ou a reiteração das razões expostas no recurso especial.

Conforme já decidiu o STJ: [...] à luz do princípio da dialeticidade, que
norteia os recursos, deve a parte recorrente impugnar todos os fundamentos
suficientes para manter o acórdão recorrido, de maneira a demonstrar que o
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julgamento proferido pelo Tribunal de origem merece ser modificado, ou seja, não
basta que faça alegações genéricas em sentido contrário às afirmações do julgado

 (AgRg no Ag  Rel. Ministra ELIANA CALMON,contra o qual se insurge 1.056.913/SP,
Segunda Turma, DJe . 26/11/2008)

Na hipótese, os fundamentos da decisão de origem não foram refutados
adequadamente, sendo caso de aplicação do  III, do CPC. art. 932,

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO APELO NOBRE
PROFERIDA PELA CORTE DE ORIGEM. NÃO CONHECIMENTO DO
RECLAMO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, as razões do
agravo em recurso especial devem infirmar os fundamentos da
decisão de inadmissibilidade do apelo nobre, proferida pelo
Tribunal de origem, sob pena de não conhecimento do reclamo
por esta Corte Superior, nos termos do artigo 932, III, do CPC
(artigo 544, § 4º, I, do ). CPC/1973
2. Agravo interno improvido.
(AgInt no , Rel. Ministro MARCO AURÉLIO AREsp 878.395/SP
BELLIZZE, Terceira Turma, DJe   22/9/2016 – sem destaque no original)

 
Nessas condições,  do agravo em recurso especial. NÃO CONHEÇO

 em 5% o valor dos honorários advocatícios anteriormente fixadosMAJORO
em favor do recorrido, limitados a 20%, nos termos do  § 11, do CPC.  art. 85,

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação às penalidade fixada no  § 2º, do CPC. art. 1.026,

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.065.701 / SP

Número Registro: 2025/0380783-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10011244020238260472 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J D G D DA S 
ADVOGADA : TATIANE CHIESA CAMPOS - SP352505
AGRAVADO : A D DE P B 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - CASAMENTO - DISSOLUÇÃO

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57309299 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 02/06/2026 01:00:28
Código de Controle do Documento: ef6db8ad-9707-435b-a518-7e288cd3bd40


